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Senhor Presidente, 

 

  Requeiro a Vossa Excelência, com fulcro no artigo 112 c/c o art. 117 do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, depois de vencidas as formalidades 

regimentais, que seja encaminhado expediente à Prefeitura Municipal de Santa Rita-PB, 

para que avalie a possibilidade de reajuste salarial para os vigilantes Municipais, 

tendo em vista que a última correção em seus vencimentos ocorreu há 4 anos atrás. 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 21 de junho de 2020. 
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JUSTIFICATIVA 

 

A seguinte propositura tem por finalidade proporcionar aos vigilantes 

Municipais de Santa Rita-PB, o reajuste de seus vencimentos, tendo em vista que a 

última correção em seus vencimentos ocorreu há 4 anos atrás. 

Sabe-se, que os vigilantes do Munícipio de Santa Rita-PB estão sem 

reajuste dos salários há pelo menos 4 anos, o que veio a se tornar motivo de apelo 

desses servidores, uma vez que, além de perceberem um dos menores salários do País 

para a categoria, arriscam a vida cotidianamente, tendo em vista que a profissão de 

vigilante é uma atividade arriscada como as demais profissões da área da segurança, o 

que por si só denota a necessidade de correção salarial. 

                       Vale salientar que, apesar das insistentes reivindicações feitas pelos 

vigilantes, não se tem conhecimento, até o presente momento, de providências sendo 

adotadas o desígnio de alterar esta realidade.   

                       Diante do exposto, apresenta-se este instrumento legislativo com o intuito 

de que sejam tomadas providências imediatas, devido à necessidade e urgência da 

categoria na falta de reajuste salarial. 

 

 Assembleia Legislativa da Paraíba, em 21 de junho de 2020.                                           

 

 


